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Resumo 
Este artigo tem como objetivo analisar a relação do papel da Administração Pública mediante ao “problema 
perverso” causado pela situação fundiária do Assentamento P.A. Nova Amazônia, em Boa Vista, Estado de 
Roraima. O Projeto de Assentamento teve sua origem em terras da União adquiridas por meio de um acordo de 
quitação de débitos do Banco Bamerindus. A área era destinada à criação de gado para atender o mercado local e 
passou, a partir de 2003, a abrigar 262 famílias em lotes nas áreas definidas como Polos I, II, III e IV.  No ano de 
2005, instalou-se o Polo V, com um grupo de famílias vindas do Rio Grande do Sul. Para Rittel e Webber (1973), 
os “problemas perversos” envolvem elementos que excedem a complexidade de qualquer modelo conhecido ou 
esperado, levando a reflexões mais profundas associadas ao reconhecimento das limitações da modelagem de 
tomada de decisão. Realizou-se uma pesquisa qualitativa-descritiva por meio de um estudo de caso único 
entrevistando-se 11 atores, desde agricultores a gestores públicos. Neste estudo, se considera que os problemas 
que afetam a permanência dos assentados são: falta de titulação das terras; falta de assistência técnica; falta de 
recursos para a melhoria e produtividade do solo; falta de mercado para comercialização de seus produtos; e 
violência no campo. Assim, para mitigar o “problema perverso” foram estabelecidas políticas públicas como a 
regularização de terras pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), extensão rural 
promovida pela Secretaria Municipal de Agricultura e Assuntos Indígenas (SMAAI), o Plano Municipal de 
Desenvolvimento do Agronegócio (PMDA), políticas públicas de Segurança Alimentar Nutricional (SAN) como 
o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), além da 
Patrulha Maria da Penha.  
 
Palavras-chave: Amazônia, Administração Pública, Problema Perverso 
 
Abstract 
This article analyzes the role of public administration in the "wicked problem" caused by the land tenure situation 
of the P.A. Nova Amazônia Settlement in Boa Vista, Roraima State. The settlement project originated on federal 
land acquired through a debt settlement agreement with Banco Bamerindus. The area was designated for cattle 
ranching to meet the local market and, as of 2003, housed 262 families on lots in areas defined as Poles I, II, III, 
and IV. In 2005, Pole V was established with a group of families from Rio Grande do Sul. For Rittel and Webber 
(1973), "wicked problems" involve elements that exceed the complexity of any known or expected model, leading 
to deeper reflections associated with the recognition of the limitations of decision-making modeling. A qualitative-
descriptive study was conducted through a single case study, interviewing 11 stakeholders, from farmers to public 
administrators. This study considers the problems that affect the settlements' permanence: lack of land titles; lack 
of technical assistance; lack of resources for soil improvement and productivity; lack of a market for their 
products; and violence in the countryside. Thus, to mitigate this "wicked problem," public policies were 
established, such as land regularization by National Institute of Colonization and Agrarian Reform (NICAR), rural 
extension promoted by the Municipal Secretariat of Agriculture and Indigenous Affairs (MSAIA), the Municipal 
Agribusiness Development Plan (MADP), public Food Security (FS) policies such as the Food Acquisition 
Program (FAP) and the National School Feeding Program (NSFP), in addition to the Maria da Penha Patrol. 
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1. Introdução 
 

O Estado de Roraima possui uma área de 225.116,1 quilômetros quadrados e apresenta 
964 quilômetros de fronteira com a Guiana e 958 quilômetros com a Venezuela (Burgardt, 
2008). Conforme Burgardt (2003, p. 94), se trata de uma sociedade nova, onde “as marcas 
deixadas pelas décadas em que Roraima foi Território Federal, e caracterizam certas 
peculiaridades culturais, sociedade está ainda em fase de mudança, onde a questão da 
nacionalidade ainda é muito forte e atua como eficiente ingrediente retórico, inibidor de 
mudanças sociais relevantes”. 

Roraima, conhecido como região do Rio Branco, no final do século XIX, possuía uma 
economia baseada na criação de gado por meio de grandes fazendas e disputa pela mão-de-obra 
indígena (Lobo-Júnior, 2014). Vieira (2007) observou que grande parte desses pecuaristas se 
apossou das antigas fazendas nacionais e acabaram ditando as regras sociais, econômicas, 
políticas e religiosas nas primeiras décadas, da criação do Município de Boa Vista do Rio 
Branco, no período da criação do antigo Território Federal do Rio Branco.  

Essa política nacional de ocupação possibilitou o surgimento desses grupos de interesses 
políticos em busca de afirmação nesta nova conjuntura política com o intuito de ocupar os 
espaços políticos institucionais. Foi nesse contexto que a política de migração incentivada pelo 
Governo Federal, corroborou para a efetivação da formação de uma massa migratória que 
atendia as perspectivas da política de integração da Região Amazônica (Lobo-Júnior, 2014).  

O Território Federal do Rio Branco foi criado em 1943, e depois seu nome foi alterado 
para Roraima em 1962. Isso fomentou o processo de migração com o intuito de ocupar novas 
áreas com projetos de assentamentos e colonização. O primeiro projeto de colonização visava 
garantir a vinda e a permanência de migrantes, pois consistia na entrega de benefícios que 
começava no Estado de origem, como a passagem, terra, transportes, sementes e até um valor 
monetário para o colono subsistir nos primeiros meses. Posteriormente, em 1977, com a 
abertura da BR 174, Manaus\Boa Vista, iniciou-se uma nova onda imigratória (Lobo-Júnior, 
2014).  

Logo, as terras foram gradativamente adquirindo valor de troca maior que o de uso e um 
“problema perverso” começou a surgir, pois não havia limites definidos nem titulação das 
terras.  Isso foi um fato complicador pois, envolveu relações de poder e provocou choques com 
a burocracia e a legislação federal (Santos, 2005). Assim surgiu o Assentamento PA Nova 
Amazônia, fruto de uma situação fundiária complexa e indefinida, com uma solução 
indeterminada e sujeita a desdobramentos políticos. 

Portanto, o objetivo deste artigo é analisar a relação do papel da Administração Pública 
mediante um “problema perverso” causado pela situação fundiária do Assentamento P.A. Nova 
Amazônia, e serão abordadas políticas públicas para mitigação de problemas secundários da 
Reforma Agrária na área. Este estudo se justifica pelo fato de evidenciar a importância de 
políticas públicas tanto estaduais quanto municipais, para consolidação de assentamentos da 
Reforma Agrária e da promoção da agricultura familiar. Essa integração permite outras 
maneiras de aumentar a inserção de pequenos agricultores como fornecedores de alimentos 
mais saudáveis, movimentando a economia local, além de promover o desenvolvimento 
sustentável na Região Amazônica. 

Para atingir o objetivo proposto optou-se por uma pesquisa de natureza qualitativa-
descritiva (Sampieri; Callado; Lucio, 2013; Kumar; Leone; Aaker; Day, 2018) e utilizando-se 
como estratégia um estudo de caso único não está no resumo (Yin, 2018). As entrevistas foram 
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semiestruturadas (Bishop, 2005) e ocorreu observação não participante (Stake, 2011), 
documentada por meio de notas de campo (Lofland, 1974; Lofland; Lofland, 1995; Weber, 
2009). A análise de conteúdo dos achados foi feita com base em Bardin (2011). 

Este artigo está dividido em 4 seções, a primeira é a introdução; a segunda conceitua e 
caracteriza “problemas perversos”; a terceira descreve os procedimentos metodológicos 
utilizados; a quarta apresenta os resultados e discussão; e tem-se as Considerações Finais e as 
Referências que serviram de base para o estudo 

 
2. Problemas perversos  
 

Rittel e Webber (1973), por meio de seu artigo seminal introduziram o termo “problemas 
perversos”, que envolvem elementos que excedem a complexidade de qualquer modelo 
conhecido ou esperado. Essa percepção forçou uma evolução na maneira como se pensa sobre 
ciências sociais e políticas, refletindo forças filosóficas mais profundas associadas ao 
reconhecimento das limitações da modelagem abrangente e dos sistemas de tomada de decisão 
(Norton, 2012).  

Embora exista uma resistência a essas ideias por parte de praticantes de disciplinas que 
buscam formalizar os processos de tomada de decisão, suas influências estão sendo trabalhadas 
em disciplinas como filosofia, economia, engenharia, inteligência artificial, ciência cognitiva e 
planejamento. Cada campo com sua própria literatura relatando o reconhecimento (Norton, 
2012). Donella Meadows (2008) que observa que geralmente, em situações contenciosas, os 
indivíduos definem um problema como a falta de uma “solução favorita”. Em tais situações, 
nenhuma visão clara do ‘‘problema real’’ surgirá, por isso é preciso de uma análise racional 
(Meadows, 2008). 

Os “problemas perversos”, segundo Rittel e Webber (1973), se caracterizam por: 
ausência de formulação definitiva; são irrefreáveis; nenhuma solução é considerada verdadeira 
ou falsa, mas sim boa ou ruim; não há uma solução imediata ou definitiva; não há oportunidade 
de aprender por tentativa e erro; nenhum conjunto exaustivamente descritível de soluções 
potenciais; é essencialmente único; pode ser considerado um sintoma de outro problema; a 
existência de uma discrepância pode ser explicada de inúmeras maneiras; e a escolha da 
explicação determina a natureza da resolução do problema. 

A concepção de “problemas perversos” é decorrente do pensamento de Bertalanffy 
(1968), em que sistemas abertos interagem com um “exterior”. Ou seja, qualquer análise 
completa deve se estender além dos limites do sistema. Em sistemas auto-organizados, o 
aspecto crucial é o processo, e subsistemas e sistemas sobrevivem não como entidades eternas, 
mas como padrões temporários que permanecem enquanto a dinâmica do sistema os sustentar 
(Norton, 2012).  
 Para Xiang e Head (2013), cada vez mais situações são consideradas “problemas 
perversos”, desde mudanças climáticas até terrorismo, passando por políticas públicas, 
criminalidade, planejamento urbano, pobreza, grupos desfavorecidos, manuseio de bagagem 
em aeroportos. Desde então, o conceito tem sido aplicado a uma variedade de situações e 
problemas (Alford; Head, 2017; Peters, 2017). É provável que a globalização seja a razão por 
trás da crescente complexidade dos problemas (Courtney, 2001). No entanto, se a perversidade 
for a norma, o conceito será cada vez menos útil para a construção de uma agenda de pesquisa 
em problemas perversos (Sartori, 1970). 

Conforme Naime (2020), a literatura sobre “problemas perversos” pode ser dividida em 
três tipos de agendas de pesquisa. Primeiro, o próprio conceito (Camillus, 2008; Head, 2008; 
Head; Alford, 2008; Kreuter; De Rosa; Howze; Baldwin, 2004; McCall; Burge, 2016; Roberts, 
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2000). Segundo a classificação de um determinado problema como perverso (Allen; Gould Jr., 
1986; Burge; McCall, 2014; Hunter, 2007; Kramer, 2011; Newman; Head, 2017; Salwasser, 
2004). Terceiro, uma vez identificado um problema perverso, a melhor forma de lidar com ele 
(Conklin, 2006; Grint, 2010; Klijn; Koppenjan, 2014). Nesta terceira categoria, a literatura 
enfatiza o papel da coordenação e da colaboração como forma de lidar com esses problemas 
(Bouckaert; Peters; Verhoest, 2010; Daviter, 2017; Khademian; Weber, 2008; Lægreid; 
Rykkja, 2015; Roberts, 2000). Porém, apesar dos esforços, existem poucos estudos sobre a 
relação empírica entre definição de problemas, “problemas perversos” e políticas públicas, 
especialmente em países em desenvolvimento (Head, 2018). 

Naime (2020) abordou a relação do papel da Administração Pública na definição de 
“problemas perversos”. Seu foco está na definição de problemas na prática, deixando sua 
relação com a implementação de políticas, as capacidades políticas e outros aspectos do 
processo político. A autora buscou uma abordagem teórica para explicar como a Administração 
Pública define “problemas perversos”, entre a racionalidade limitada e a heurística 
(Christensen; Lægreid; Roness; Røvik, 2007). Logo, ela desenvolveu uma estratégia 
desarticulada para a construção de políticas públicas para “problemas perversos”, conforme 
pode ser observado na Figura 1. 

 
Figura 1. Políticas públicas para problemas perversos 

 
Fonte: Naime (2020, p. 68). 

 
O objetivo de Naime (2020) foi construir um framework para separar os diferentes 

componentes de um “problema perverso”, focando na complexidade como a principal variável 
independente (Lustick, 1980), mas identificando outras variáveis relevantes para estruturar o 
problema. Segundo Naime (2020), ao lidar com um problema complexo, os formuladores de 
políticas adotarão uma definição do problema que o estruture para ações e intervenção pública.  

A lógica dos “problemas perversos” também pode ser utilizada em discussões como a 
implantação das usinas hidrelétricas na Amazônia. Para Lobato e Castro (2023), embora as 
usinas ampliassem a capacidade energética do país, elas foram responsáveis pela violência que 
as comunidades sofreram, intensificando a perpetuação de uma insustentabilidade social e 
ambiental. O mesmo se avizinha no Amapá com a possível exploração de petróleo. 
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3. Procedimentos metodológicos  
 

Esta pesquisa é de natureza qualitativa-descritiva (Sampieri; Callado; Lucio, 2013; 
Kumar; Leone; Aaker; Day, 2018) e utilizou-se como estratégia um estudo de caso único (Yin, 
2018). Vale ressaltar que as entrevistas foram semiestruturadas (Bishop, 2005) e ocorreu 
observação não participante (Stake, 2011), documentada por meio de notas de campo (Lofland, 
1974; Lofland; Lofland, 1995; Weber, 2009). 

Adotou-se a técnica Bola de Neve (Snowball Sampling), pois é um método para 
interrogar e amostrar o ambiente social. Seu uso foi importante para ampliar uma primeira 
amostra composta por informantes, incluindo na pesquisa pessoas designadas por esses 
informantes. Este processo foi repetido diversas vezes, pois novos respondentes escolhidos por 
novos informantes também foram incluídos na amostra (Coleman, 1958; Audemard, 2020).  

O contato inicial ocorreu em dezembro de 2021, com a nutricionista da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura (SMEC), responsável técnica pelo Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE), no município de Boa Vista-RR. A abordagem aos entrevistados 
ocorreu conforme os estudos de Silva, Pedrozo e Silva (2020; 2022a; 2022b; 2023a; 2023b; 
2024a; 2024b; 2024c; 2024d; 2025a; 2025b), em que a nutricionista indicou os agricultores que 
atendem esse programa. Nesta análise optou-se por agricultores que atuavam nas 3 cooperativas 
fundadas no Assentamento P.A. Nova Amazônia. O Quadro 1 apresenta a caracterização dos 
entrevistados em Boa Vista. 

 
Quadro 1. Caracterização dos entrevistados em Boa Vista-RR 

Instituição 
Código do 

entrevistado 
Características dos entrevistados 

SMEC - Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura 

Setor de Nutrição 
ESME01RR 1. Nutricionista responsável pelo PNAE 

COOPHORTA - Cooperativa 
Hortifrutigranjeiros de Boa Vista 

ECOOHO01RR 2. Gerente Administrativo 

COOPANA - Cooperativa 
Agropecuária Nova Amazonia 

ECOOPA01RR 3. Gerente de produção 

ECOOPA02RR 4. Cooperado 

ECOOPA03RR 5. Tesoureiro 

ECOOPA04RR 6. Cooperada 

ECOOPA05RR 7. Gerente administrativo 

COOPERCINCO - Cooperativa 
Agropecuária dos Cinco P´ólos 

ECOOPCI01RR 8. Presidente 

ECOOPCI02RR 9. Diretor Financeiro 

SEAPA – Secretaria de 
Agricultura Pecuária e 
Abastecimento do Estado 

ESEA01RR 10. Secretário de Agricultura Adjunto 

SMAAI – Secretaria Municipal de 
Agricultura e Assuntos Indígenas 

ESMA01RR 11. Secretário adjunto de Agricultura 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
Após as transcrições das entrevistas, foi feita uma análise de conteúdo voltada para a 

análise temática (Bardin, 2011). Na exploração do material, ocorreu o processo de codificação, 
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em função de regras previamente formuladas como base na revisão da literatura utilizada. Ao 
final, durante o tratamento dos resultados obtidos e interpretação, foram selecionados resultados 
significativos para propor inferências e adiantar interpretações a propósito do objetivo previsto 
(Bardin, 2011). 

 
4. Resultados e discussão  
 

A questão fundiária de Roraima, na década de 1970, iniciou-se com a privatização de 
três fazendas governamentais dos tempos coloniais, por fazendeiros pecuaristas, que utilizavam 
mão de obra indígena. Após a Constituição Federal de 1988 e a criação do Estado de Roraima, 
a questão agrária ficou ainda mais complexa, indefinida e sujeita a desdobramentos políticos 
(Santos, 2005). 

As 3 principais fazendas do município de Boa Vista ( Murupú, Cauamé e Truarú) foram 
revendidas a grupos privados na década de 1990. Sendo adquiridas, em 1998 pelo Banco 
Bamerindus. Porém, o conglomerado de terras foi repassado pelos proprietários para a União, 
no dia 21 de junho de 2001, devido a uma ação de transferência de pagamento ocorrida por 
meio de débito do Banco Bamerindus com o Banco Central do Brasil, onde firmou um acordo 
com a União, para receber as respectivas terras, pelos respectivos débitos contraídos pelo banco 
privado.  Logo, a Secretaria do Patrimônio da União (SPU), transferiu a titularidade ao INCRA, 
para implementação do Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA), conforme preconiza 
o Estatuto da Terra (Carvalho, 2018). 

 As três fazendas (Cauamé, Murupú e Truarú) eram direcionadas à renda e trabalho com 
a criação de gado de corte para atender ao mercado local de Boa Vista. Neste período o ex-
governador do Estado de Roraima, Neudo Ribeiro Campos (1995/2002), trabalhava no sentido 
de intensificar a produção da região de cerrado com o intuito de promover uma exploração 
eficiente e com consequente redução dos impactos ambientais (Carvalho, 2018). 

Após as três fazendas terem sido repassadas ao INCRA/RR, a fim de destiná-las a 
criação do Projeto de Assentamento Nova Amazônia (PA Nova Amazônia), a área passou a ser 
dividida em cinco polos de produção para famílias contempladas com lotes. A área é 
importante, pois se encontra na Rodovia BR-174, sentido Pacaraima, a 30 quilômetros de 
distância de Boa Vista (Carvalho, 2018). 

O assentamento foi iniciado em novembro de 2003 e, no mês de abril daquele ano, 
centenas de agricultores acamparam na margem esquerda da BR-174, na entrada da Fazenda 
Murupú, com o objetivo de conseguir um lote no projeto. A partir do mês de janeiro de 2004, 
foi assentado o restante das famílias acampadas, dos trabalhadores oriundos da antiga Fazenda 
Bamerindus que ainda residiam na sede, de hortigranjeiros oriundos do Bairro Operário (Boa 
Vista), e de trabalhadores rurais do entorno da Fazenda Bamerindus e do Monte Cristo, no total 
de 262 famílias. Elas receberam lotes nas áreas definidas como polos I, II, III e IV.  No ano de 
2005, instalou-se o Polo V, um grupo de famílias vindas do Rio Grande do Sul, que foram 
pioneiras no cultivo de grãos (soja e arroz) e na fruticultura, ao mesmo tempo em que foram 
assentados os agricultores do Polo II. Em 2015, os agricultores retirados da Terra Indígena 
Raposa Serra do Sol, foram direcionados para o local (Carvalho, 2018). 

Nesse contexto surgiram cooperativas no PA Nova Amazônia. A Cooperativa 
Agropecuária dos Cinco Polos (COOPERCINCO) foi criada em 2006, por um grupo de 
agricultores da Região Sul do país. No início eram 21 agricultores, e atualmente são 650 
cooperados, distribuídos em todo o estado de Roraima. Segundo o entrevistado 
ECOOPCI02RR, os primeiros membros participaram do processo de acampamento, do lado de 
fora da área, em barracos de lona, esperando a oportunidade de entrar. Em 2003, eles 
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conseguiram ser assentados e três anos depois chegou um grupo de agricultores gaúchos, que 
influenciaram na formação da cooperativa devido a experiências anteriores, no Estado do Rio 
Grande do Sul.  

A Cooperativa Agropecuária Nova Amazônia (COOPANA) surgiu da Associação de 
Agricultores Familiares do Polo I, do Projeto Assentamento Nova Amazônia Elifas Levi Veloso 
Filho, em conjunto com um projeto da Universidade Federal de Roraima, no ano de 2015. 
Segundo o entrevistado ECOOPA01RR, os agricultores associados também acamparam ao lado 
da BR-174. No ano de 2005, eles criaram a Associação dos Agricultores Familiares do Projeto 
de Assentamento Nova Amazônia Elífas Levi Veloso Filho. O nome da associação se deve ao 
agricultor Elífas Levi Veloso Filho, que lutou pelo assentamento das famílias, mas que faleceu 
em um acidente sob “condições suspeitas”. A construção do prédio da associação foi iniciada 
entre 2008 e 2010, com recursos do Projeto Semente Crioulo, do Governo Federal. Conforme 
o entrevistado ECOOPA01RR foi nesse período que eles descobriram o PNAE e começaram a 
trabalhar com Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) da Companhia Nacional de 
Abastecimento (CONAB), para a formação de estoque do Projeto Semente Crioulo. 

A Cooperativa Hortifrutigranjeiros de Boa Vista (COOPHORTA) apresenta uma 
história um pouco diferente. Ela foi fundada em 2003, com auxílio do Projeto Estufas, da 
Prefeitura de Boa Vista. O projeto foi criado pela prefeita, na época, em conjunto com os 
produtores de hortifrúti na região do cinturão verde, na região do Operário, no Distrito Industrial 
de Boa Vista. Eles eram produtores que produziam folhagens para mandar para Manaus (AM). 
Assim, o prédio da COOPHORTA foi cedido pela prefeitura através de comodato. Em 2011, 
por meio da Lei nº 11.947, eles começaram a participar do PNAE. Na época, eram 40 sócios 
ativos. E, para começar a fornecer, eles foram contemplados por projetos da Fundação Banco 
do Brasil e do Fundo da Amazônia, e conseguiram comprar caminhões, móveis e veículos. 
Hoje, a cooperativa possuí 700 cooperados. 

Descrita a realidade desde a divisão de terras no Estado de Roraima, principalmente no 
município de Boa Vista, desde o século XIX até os tempos atuais, se encontra o “problema 
perverso” de viabilizar os projetos de assentamentos. No contexto amazônico a justificativa da 
política de Reforma Agrária é um assunto polêmico, que polariza a opinião pública em geral e 
as forças políticas atuantes na região (Tourneau; Bursztyn, 2010). Na Amazônia Legal 
encontram-se aproximadamente 29.396.954 milhões de habitantes (IBGE, 2021a; 2021b), logo, 
cerca de 13,50% da população brasileira (Silva; Pedrozo; Silva, 2025b). Somente em Roraima 
existem 60 assentamentos, quando se considera os outros estados da Amazônia chega-se ao 
Quadro 2. 

 
Quadro 2. Número de assentamentos da Amazônia Legal 

Estados da Amazônia Legal Número de assentamentos da Reforma Agrária 
Acre – AC 165 
Amazonas – AM 158 
Amapá – AP 83 
Maranhão – MA 1096 
Mato Grosso – MT 575 
Pará – PA 536 
Rondônia – RO 298 
Roraima – RR 60 
Tocantins – TO 424 
Total  3.395 

Fonte:  SIPRA, 2025 
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Essa diferença fica mais ressaltada quando se compara esses números com os 
assentamentos nos estados do Sul e Sudeste. Por exemplo, em São Paulo existem 299, Minas 
Gerais 797, Rio Grande do Sul 373 e no Paraná consta com 353 (SIPRA, 2025). 

As famílias assentadas no P.A. Nova Amazônia, assim como qualquer outro 
assentamento na Amazônia Legal enfrentam o “problema perverso” de permanecer na área 
concedida. Dentre os problemas que afetam sua permanência encontram-se: falta de titulação 
das terras; falta de assistência técnica; falta de recursos para a melhoria e produtividade do solo; 
falta de mercado para comercialização de seus produtos; e violência no campo. 

Se por um lado há uma preocupação em validar títulos forjados ou falsas ocupações à 
custa do Bioma Amazônico, por outro lado os agricultores sem a devida documentação não 
conseguem acessar políticas públicas ou financiamentos. Terras sem regulamentação 
alimentam a reconcentração de terras por grandes latifundiários ou abrem brecha para 
especulações imobiliárias. 

Segundo o relatório Sistema Informatizado de Projetos de Reforma Agrária (SIPRA, 
2025), no PA Nova Amazônia constam 1113 famílias assentadas (578 no P.A. Nova Amazônia 
e 435 no P.A. Nova Amazônia I). Porém das 578 famílias no P.A. Nova Amazônia, 484 estão 
tituladas; e das 435 do PA Nova Amazônia I, 315 foram contempladas com o documento 
(INCRA, 2023). É preciso ressaltar que o esforço feito por parte do governo federal tem 
avançado em comparação ao início dos anos 2000. Mas, ainda há 214 agricultores sem terras 
regulamentadas, o que abre precedente para a venda ilegal de lotes ou facilita a ação de 
intermediários na venda de produtos agrícolas das famílias assentadas. 

Foi observado a presença de uma forte inovação na área agrícola coma criação da 
Secretaria Municipal de Agricultura e Assuntos Indígenas (SMAAI), que foi criada em 2017, 
com o intuito de conter o êxodo rural. Em 2018, foi criado o Plano Municipal de 
Desenvolvimento do Agronegócio (PMDA) para desenvolver a produção do P. A. Nova 
Amazônia e em algumas áreas indígenas (Boa Vista, 2022).  

Vale assinalar (ressaltar- tem muito) que a SMAAI conta com 38 servidores, dos quais 
metade atuam na Extensão Rural, prestando serviços técnicos aos agricultores. Segundo o 
entrevistado ESMA01, os servidores fazem cursos de reciclagem constantemente, incluindo 
desde técnicas de plantio à operação de máquinas pesadas. Eles atuam no PA Nova Amazônia 
com maquinários e na orientação para o plantio, inclusive na orientação no uso de insumos 
decorrentes do PMDA. O entrevistado ESMA01 reforçou que a SMAAI dispões de tratores 
grandes e de última geração, equipamentos como plantadeiras, calcariadeira para atender as 
cooperativas de agricultores. O fragmento a seguir detalha como esse atendimento é feito: 
 

Quando eu entrego o calcário, eles não têm como levar para as propriedades. Nós é 
que transportamos o calcário até lá. Máquinas se eles precisam no verão, aqui o verão 
é muito intenso então, né? Tem um problema sério de água. Então nós escavamos 
poços, cisternas, na verdade pra armazenar água pro gado, pros animais e também 
para irrigação. Cavamos tanques pra piscicultura, então muitas propriedades hoje já 
tem um complemento de renda com a criação de peixes. Nós também executamos esse 
trabalho. Fazemos melhoria das vias internas da propriedade. São lotes de vinte até 
cem hectares, nesse projeto de assentamento e que muitas vezes as vias são assim 
extensas lá dentro. Então nós fazemos também melhoria das vias internas 
(entrevistado ESMA01). 

 
Também existe um campo experimental no P.A. Nova Amazônia, no qual foram 

plantados trinta e três cultivares de milho, trinta e dois de soja, girassol, entre outros, em 2021. 
Essa área possui cinquenta hectares com o intuito de desenvolver produtos mais resistentes a 
pragas e doenças. É uma área aberta ao público para divulgar os cultivares e os resultados 
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obtidos. A partir dos resultados, a SMAAI fornece os insumos e as sementes. O entrevistado 
ESMA01 enfatizou que a região recebe um número de horas de sol maior devido à proximidade 
da Linha do Equador, e essa luminosidade contribui para a coloração das frutas e seu sabor 
quando ocorre a correta complementação com adubação. 

A questão da correta complementação foi algo que influenciou positivamente a 
produtividade do solo do P.A. Nova Amazônia, a área, conforme foi dito anteriormente, era 
utilizada para criação de gado, o que consequentemente afetou a qualidade do solo para plantio. 
Isso aliado à falta de conhecimento técnico dos agricultores e sua incapacidade de investir em 
melhorias, devido aos recursos escassos, poderia ocasionar o abandono das terras. 

O entrevistado ESEA01, em 2021, era secretário adjunto da Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento do Estado (SEAPA), mas antes disso ele foi secretário da Secretaria 
Municipal de Agricultura e Assuntos Indígenas (SMAAI). Foi ele que criou o PMDA em 
conjunto com os agricultores do PA Nova Amazônia. Ele tinha uma forte experiência no setor 
agrícola, pois atuou no Estado do Mato Grosso desenvolvendo novas tecnologias e novos 
equipamentos dentro dos moldes da Revolução Verde, logo o programa foi criado dentro dessa 
perspectiva produtiva. O fragmento a seguir mostra como o PMDA se formou do ponto de vista 
do agricultor ECOOPA01RR, gerente de produção da COOPANA, que auxiliou no projeto. 

 
E em 2016 eu tive o prazer, a honra, a benção de Deus de conhecer aqui o secretário 
[...], ele veio, olhou nosso feijão, ele disse, olhou toda a roça e mais dois rapazes que 
eu não tô lembrado o nome. Olhou toda a roça e ele falou, “presidente, cara, passa a 
máquina aqui em cima, o arado e transforma isso em adubo”. E eu falei pra ele, 
“camarada o seguinte, vou te falar uma coisa, eu tenho aqui quinze agricultores que 
botou dinheiro aqui, vocês tão vendo isso aí, pra vocês num vale nada. Cara, mas pra 
nós, pra esses camaradas, eu te digo... certeza que eles preferem ver isso aí lá na casa 
deles. Pra você não é nada, mas pra nós ter isso lá em casa, esse feijão, isso aí, cara, 
tu vai ver com lágrima, deixa eu te falar, porque ele (o agricultor) conseguiu colher 
alguma coisa!” E aí ele falou “eu vou te ajudar”, ele conseguiu a colheitadeira e o seu 
[...] financiou o óleo, o óleo diesel pra colheitadeira, mandou aqui e colheu. Cara de 
Deus, isso foi uma alegria tão grande, porque até então nós nunca tinha visto uma 
colheitadeira grande aqui fazendo esse trabalho aqui pra gente da agricultura familiar. 
[...] Então isso aí foi um ânimo! Algo que também ele sabe o tamanho do ponto de 
partida que ele deu pra nós a partir daquilo, eu sei que o que eu falei pra ele tocou nele 
e ele veio e fez isso e colheu. Ele disse, olha, eu vou voltar aqui e nós vamos produzir 
aqui uma roça bonita. Vou fazer isso com vocês. Passou mais alguns anos, a prefeita 
[...] ganhou, chamou ele pra ser secretário e ele foi ser secretário de agricultura daí ele 
voltou aqui e falou, “tá lembrado de mim?” Pois é, hoje eu sou secretário e tô aqui pra 
trabalhar com vocês. Tem algum projeto?” Na hora não tinha nada. “Então eu vou 
trazer uma equipe pra falar e vocês vão escrever, vão fazer, nós vamos botar pra 
funcionar” (entrevistado ECOOPA01RR).  
 

O PMDA, foi criado em 2018, e é gerido pela SMAAI. Esse programa fornece insumos 
com o calcário, fósforo, NPK, ureia, cloreto e sementes para o plantio de cultura de inverno, 
grãos, e de verão e culturas irrigadas. O produtor interessado deve se associar a uma cooperativa 
de maneira individual ou estar em uma associação que seja ligada a uma cooperativa (Boa Vista, 
2022). Para entrar no programa o agricultor precisa apresentar Declaração de Aptidão ao 
PRONAF (DAP) ou Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF) ativos, RG e CPF, 
documento de propriedade do imóvel ou contrato de arrendamento. Uma observação é que a 
DAP ou CAF no município é emitida pelo INCRA, SEAPA (Secretaria Estadual de Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento), ou Sindicato dos Trabalhadores Rurais.  

Cada agricultor poderá contratar R$20.000,00 em insumos no primeiro semestre e igual 
valor no segundo semestre, de acordo com a disponibilidade dos produtos na SMAAI. Para 
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contratos de associações junto à cooperativa, o valor será de até R$60.000,00. Após receber a 
documentação do agricultor entregue pela cooperativa na SMAAI, a secretaria envia um técnico 
para vistoriar a área do plantio. O técnico aprovando, o agricultor estará apto a receber os 
insumos. Para receber os insumos o agricultor deve assinar o contrato na SMAAI e retirar os 
insumos com transporte providenciado por ele mesmo. A prefeitura acautela máquinas e 
implementos para cooperativas, que são responsáveis por garantir o preparo e o plantio na área 
contratada pelo produtor. 

Sobre os custos, a cooperativa cobrará do agricultor um valor por hora trabalhada do 
trator, que é referente ao diesel consumido, o valor pago ao operador da máquina a e taxa de 
manutenção da máquina (troca de óleo, filtros, peças e consertos da máquina). No ato da 
assinatura do contrato, na SMAAI, será emitido um documento de arrecadação no valor dos 
insumos fornecidos ao agricultor. Esse documento, conhecido como “custeio”, tem as seguintes 
datas de vencimento: contratos assinados no primeiro semestre tem vencimento dia 15/12; 
contratos assinados no segundo semestre tem vencimento dia 30/04. O produtor que pagar sua 
dívida na data de vencimento, terá direito a 30% de desconto sobre o valor do documento. Após 
essa data perderá o desconto e ainda pagará por multas e correções conforme lei municipal. 

Conforme foi observado, o PMDA auxilia na produtividade do P.A. Nova Amazônia, 
porém é necessário discutir como essa produção é absorvida pelo mercado, no caso pelo 
mercado institucional. Embora as cooperativas COOPERCINCO, que possui 650 associados, e 
COOPHORTA com 700 cooperados, é importante ressaltar que os agricultores que participam 
nessas cooperativas não estão somente alocados no PA Nova Amazônia, mas distribuídos em 
todo o Estado de Roraima. Somente a COOPANA possui cooperados no assentamento. Essa 
estratégia de atuar em outras regiões é para diversificar os produtos para atender políticas 
públicas como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE). 

Segundo o entrevistado ECOOH01, entre 2015 e 2016, 99% do faturamento da 
COOPHORTA era para o PNAE, e atualmente representa algo em torno de 75 a 80%. A 
cooperativa passou a diversificar atendendo outros programas de compra institucional como o 
PAA estadual e o PAA direcionado para o Exército Brasileiro. Eles também passaram a atuar 
em vendas no varejo, que ainda é considerado um segmento pequeno, pois os cooperados já 
atuam no mercado individualmente.  

Para o entrevistado ECOOH01 é necessário criar um mercado privado, para depender 
menos do mercado institucional, conforme pode ser observado no fragmento a seguir:  

 
O institucional é bom, claro, é uma mão na roda, alavancou muita família. E outra 
coisa, o vizinho vê o outro melhorando de vida, comprando as coisas, ele quer fazer 
também, por isso que a gente teve muita adesão de sócio nesses últimos dois, três 
anos, subiu demais, porque ele vê que o outro ganhou, o outro vendeu bem, o outro 
vendeu produto bom e preço bom. Então ele quer fazer igual, ele quer, ele sabe que 
tem condição de fazer e ele conseguiu atrair. Mas, repito, depois da pandemia a gente 
viu que não era caminho. A gente estava traçando o caminho certo pra realidade da 
época. Hoje a gente viu que a realidade é, a gente precisa ter mercado (entrevistado 
ECOOH01).  

 
Enquanto a COOPHORTA tem essa opinião, a COOPANA possui uma forte 

dependência de políticas públicas como o PNAE e o PAA. E, depender de políticas públicas 
pode levar as cooperativas a diversas estratégias para atender programas da gestão estadual e 
municipal. O entrevistado ECOOPCI02 relata algumas dificuldades sobre a DAP/CAF: 
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E, antigamente teve o sistema da DAP que aceitava a renda, a gente conseguia fazer 
uma DAP pro filho do agricultor, que já conseguiu constituir uma família dentro 
daquela propriedade, mas não tem documento nenhum. Então, o que que a cooperativa 
orientava, o sindicato orientava, “façam um contratozinho com seu filho de comodato 
e faz uma DAP, coopera ele dentro da cooperativa na qual você tiver mais afinidade 
e ele passa a ter uma DAP pra vender dentro desse programa. De um tempo pra cá, 
uma regra aí do Governo Federal via Incra, a área de assentamento não pode ter 
comodato. Então tirou esse filho do agricultor de ter esse documento e a possibilidade 
dele de venda. Hoje só pode ter 1 contrato da propriedade. O filho está sem condição 
de venda aqui dentro da cooperativa, dentro das outras cooperativas, não pode 
participar mais de programa nenhum. Isso complicou bastante. Você vê ali tendo a 
nossa parede bem ali grudada ali umas oito folhas de papel, é o nome de todos os 
comodatos também, maioria é filho de agricultor que está como, sem DAP. São 
cooperados, sem oportunidade de comercializar. E daí fica dependente ou da DAP 
jurídica, né? Ou se produz junto com o pai jurídico ele nem consegue mais entrar no 
momento que a DAP dele vence ou a gente tem que tirar ele da nossa DAP jurídica 
porque a DAP ela tem que ter um percentual de DAP válida dentro da jurídica. Pra 
participar dessas pra gente poder tá com a nossa DAP. Porque a jurídica pra participar 
desses projetos, das licitações, da chamada por e aquele tanto de DAP ali estava 
puxando a nossa DAP, ela estava bloqueada, então a gente teve que tirar aquele 
pessoal de dentro da DAP jurídica. Então tem mais de duzentos filhos de agricultor 
sem DAP aqui hoje dentro dos projetos. Entende a realidade do agricultor? Sabe que 
é o filho do agricultor que tá lá, só que o INCRA me pediu essa data de comodato, 
não pode. (Entrevistado ECOOPCI02) 
  

O entrevistado ECOOPCI02 diz que a Resolução do FNDE nº 21, de 16 de novembro 
de 2021, que aumentou o limite individual de venda do agricultor familiar dentro do PNAE, de 
R$20.000,00 para R$ 40.000,00 é um “tiro no pé”. Pois, embora aumente o poder de venda do 
agricultor, ela não aumenta o poder de compra das secretarias de educação. Ele considera que 
podem ocorrer brigas internas dentro das cooperativas devido a competição entre os 
agricultores, que vão querer vender mais para um mercado que não absorve toda a produção. 
Na concepção do entrevistado, seria mais interessante aumentar os recursos destinados para 
compra da agricultura familiar no PNAE, pois isso permitiria um preço melhor para os produtos 
ou a aquisição de uma variedade maior de alimentos. 

Apesar das reclamações a Secretaria Municipal de Educação e Cultura (SEMEC), 
especialmente o Setor de Nutrição tem trabalhado para adquirir o máximo possível de produtos 
da agricultura familiar, conforme observado no Quadro 3. 

 
Quadro 3. Repasse FNDE e valor investido na agricultura familiar entre os anos de 2011 

à 2021 em Reais para a alimentação escolar 
Ano Recurso Federal Agricultura familiar % Agric. Familiar 
2021 *3.184.928,00 **2.033.119,86             63% 
2020 *2.631.549,20 **1.792.753,19 68% 
2019 *3.598.008,40 **4.569.497,14 127% 
2018 *2.043.228,00 **2.616.298,67 128% 
2017             * 932.413,20            2.182.887,94  234,11% 
2016            2.392.953,75            2.392.953,75  100,00% 
2015            3.397.778,00  2.672.577,32  79% 
2014 2.129.872,00  1.685.715,56  79% 
2013 3.451.668,00  590.037,49  17% 
2012 3.105.012,00   592.503,00  19,08% 
2011 2.459.340,00                      -   0,00% 

Fonte: Planilha de participação da agricultura familiar do FNDE 2011-2017, *SigPC, 2017-2021 e **Portal da 
Transparência da Prefeitura de Boa Vista 2018-2021 (http://131.255.233.222:8079/Transparencia/ ) 
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Outro problema que os agricultores têm enfrentado é a questão da violência no campo. 

Isso é otimizado pela distribuição territorial do Estado de Roraima. Segundo dados 
disponibilizados produzidos pelo Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia 
(IMAZON), 66% da área total do estado já tem destinação fundiária definida: 46% é destinada 
às Terras Indígenas; 8,5%, a unidades de conservação (UCs); 5,5%, a projetos de assentamento; 
5%, aos imóveis privados, que são autodeclaratórios e não informam publicamente se foram 
titulados; e 1%, a áreas militares (Almeida et al., 2021). Embora não haja informações precisas 
quanto à destinação dos 34% restantes, o IMAZON estima que 46% dessas áreas pertence à 
União (15,6% da área total do estado), enquanto 10% pertenceriam ao estado de Roraima (3,4% 
da área total), além de haver 8,5% de terras possivelmente estaduais, mas que ainda não foram 
matriculadas (Almeida et al., 2021). 

Boa Vista possui uma taxa de 38,7 homicídios por 100 mil habitantes. As altas taxas de 
homicídios identificadas estão relacionadas a conflitos urbanos e entre facções criminosas, além 
da incidência do garimpo ilegal. Conforme indicadores de violência disponibilizados pelo 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), verificou-se que Roraima lidera em homicídios 
dolosos e latrocínios, além de ser o estado onde mais se violenta mulheres, na região Norte 
(Aquino; Parreiras, 2024). 

Em relação ao número de conflitos no campo, em Roraima, houve uma queda de 43% 
em 2024, em comparação ao ano de 2023. Segundo um relatório da Comissão Pastoral da Terra 
(CPT), os dados incluem disputas por terra, água e ligadas ao trabalho escravo rural. O relatório 
indica que foram registradas 34 ocorrências de conflitos (G1 Roraima, 2025).  

A taxa de homicídios de mulheres do Estado de Roraima, em 2023, é de 10,4 casos para 
cada grupo de 100 mil habitantes, segundo os dados mais recentes do Atlas da Violência, 
divulgado pelo Fórum Brasileira de Segurança Pública. Nas comunidades rurais de Boa Vista, 
a presença da Patrulha Maria da Penha, formada por guardas municipais, tem sido essencial 
para garantir a segurança de vítimas da violência doméstica. Desde novembro de 2024, guardas 
municipais treinados acompanham casos de violência ou tentativa de violência contra mulheres. 
A patrulha, também, tem um papel social e educativo. Durante as visitas, as mulheres recebem 
orientações sobre seus direitos, são encaminhadas para atendimentos psicológicos, jurídicos e 
sociais, o que contribui para a reconstrução da autoestima e para que rompam o ciclo da 
violência (Fernandes, 2025). 

Vale ressaltar, que esses dados dizem respeito à população rural, não incluindo a 
população indígena. Como neste artigo é discutido o “problema perverso” das famílias 
assentadas no P.A. Nova Amazônia em permanecer na área concedida, verificou-se que existem 
várias ações para mitigar o problema, porém elas não oferecem resoluções definitivas. A Figura 
2 resume os 5 problemas secundários resultantes do “problema perverso” que atinge o 
assentamento e as ações e políticas públicas utilizadas. 
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Figura 2. Políticas públicas para evitar o êxodo do P. A. Nova Amazônia 

 
Fonte: Dados da pesquisa 

 
Ao analisar o “problema perverso”, conforme a ótica de Naime (2020), é possível 

fragmentá-lo em problemas menores e criar soluções, que não são permanentes, mas que podem 
melhorar a situação. Conforme pode ser observado na descrição deste estudo de caso, ainda 
existem muitas propriedades a serem tituladas. Embora a assistência técnica seja bem 
estruturada, ela fica dependente de uma única organização, a SMAAI, que também não 
consegue atender toda a demanda. Sobre o PMDA ainda existem alguns problemas na interação 
entre os agricultores, pois para participar do programa os agricultores devem ser vinculados a 
uma cooperativa, e conforme foi relatado existem disputas internas. Sobre as compras 
institucionais, conforme foi apontado, não adianta aumentar o poder de venda se o poder de 
compra da organização pública permanece o mesmo. Enquanto houver disputa por terra vai 
haver conflito agrário, mas no contexto amazônico isso tem sido agravado como disputa por 
água, além de episódios de trabalho escravo. Mas, outro fato que chama a atenção é a violência 
no campo contra mulheres, não é só uma violência de classe. Essas mulheres que sofrem abusos 
muitas vezes trabalham conjuntamente com seus maridos, ou até mesmo trabalham sozinhas 
para sustentar a casa. Esta pesquisa mostra que esse número diminuiu. 

A partir do momento em que há uma estruturação para compreender um problema 
público, são elaboradas políticas públicas mais eficazes, evitando ações padronizadas. Porém, 
a política pública pode causar um problema ainda maior ou se tornar uma solução. Conforme 
McConnell (2018, p. 169), “a maneira e os meios pelos quais o governo aborda problemas 
perversos têm o potencial de afetar o capital político do governo”. Logo um “problema 
perverso” sempre vai existir, ainda mais no contexto amazônico, onde discussões sobre 
sustentabilidade, Reforma Agrária, governança de recursos e crescimento populacional dividem 
o mesmo espaço. 

 
5 Considerações Finais   
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Ao analisar a relação do papel da Administração Pública diante do “problema perverso”, 
causado pela situação fundiária do Assentamento P.A. Nova Amazônia, chega-se à conclusão 
de que os problemas que afetam permanência dos assentados são: falta de titulação das terras; 
falta de assistência técnica; falta de recursos para a melhoria e produtividade do solo; falta de 
mercado para comercialização de seus produtos; e violência no campo. Por isso, políticas 
públicas como a regularização de terras pelo INCRA, extensão rural promovida pela SMAAI, 
o PMDA, políticas públicas de Segurança Alimentar Nutricional (SAN) como o PAA e o 
PNAE, além da Patrulha Maria da Penha. 

No caso apresentado a Administração Pública, mesmo que inconscientemente, 
consideram a questão perversa da permanência de assentados da Reforma Agrária como um 
problema público, e a partir disso organiza políticas públicas municipais, estaduais e federais 
para mitigar o problema. Portanto, este estudo contribui para a discussão sobre “problemas 
perversos”, que não podem ser totalmente resolvidos, mas podem ser mitigados a partir de 
múltiplas políticas públicas. 

Como contribuição acadêmica, este estudo trabalhou com os três tipos de agendas de 
pesquisa sobre “problemas perversos”. Abordando desde o conceito, a classificação de um 
problema como perverso, além de enfatizar o papel da coordenação e da colaboração como 
forma de lidar com esses problemas. 

A principal lição é que, no contexto como o amazônico, ambiente altamente complexo, 
ambíguo e incerto, estruturas criadas pela Administração Pública podem ajudar os tomadores 
de decisão a tornarem uma situação ruim tolerável, facilitando a discussão entre política e 
técnica em direção a intervenções governamentais mais frutíferas. 

Para estudos futuros sugere-se a abordagem de “problemas perversos” para discussões 
sobre bioeconomia e exploração de recursos naturais na Amazônia. 
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